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1. INTRODUÇÃO 
 

A Integridade Pública se refere a um conjunto de arranjos institucionais que visam a fazer com que a 

Administração Pública não se desvie de seu objetivo principal: entregar os resultados esperados pela 

população de forma adequada, imparcial e eficiente. Isso significa implementar medidas e iniciativas que 

envolvem o aumento da transparência, a gestão adequada de recursos, a adoção de mecanismos de punição 

de agentes públicos por desvios e o estreitamento do relacionamento do Estado com a população.  

Um dos principais direcionamentos das ações de integridade se refere a estratégias de combate à corrupção 

e ao seu custo real, que pressupõe um alinhamento consistente e à adesão de valores, princípios e normas 

éticas comuns para sustentar e priorizar o interesse público sobre os interesses privados no setor público.  

Em resumo, a Integridade pode ser entendida como comportamentos e ações consistentes com um conjunto 

de princípios e padrões éticos e morais adotados por indivíduos e instituições, criando uma barreira para 

comportamentos que privilegiem interesses particulares em detrimento do interesse social. Para isso, é 

fundamental que se monitorem os riscos de integridade, os quais  apontam para a possibilidade de ocorrência 

de eventos que configurem ações ou omissões que possam favorecer a prática de corrupção e fraude, bem 

como que envolvam questões de desvios éticos e de conduta. 

Dessa forma, considerando o trabalho realizado em matéria de combate à corrupção e boa governança pelas 

Nações Unidas, consagrado em particular na Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção e na Agenda 

2030 das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável, o Conselho da OCDE reconheceu, entre outras 

questões, que a integridade é um dos pilares das estruturas políticas, econômicas e sociais e, portanto, 

essencial ao bem-estar econômico e social e à prosperidade dos indivíduos e das sociedades como um todo. 

O Decreto nº 9.203/2017 salientou a integridade como um dos princípios da governança pública e estabeleceu 

a obrigatoriedade de os órgãos instituírem Programa de Integridade com o objetivo de promover a adoção de 

medidas e ações institucionais destinadas à prevenção, à detecção, à punição e à remediação de fraudes e 

atos de corrupção. 

A Portaria CGU nº 57, de 04 de janeiro de 2019, alterou a Portaria CGU nº 1.089, de 2018, incorporando novas 

orientações para que os órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional 

adotem procedimentos para a estruturação, execução e monitoramento de seus programas de integridade. 

As três fases preconizadas pela referida Portaria CGU e os respectivos normativos da ANTT que atestam o 

cumprimento das fases (a terceira fase é contínua) estão ilustrados na Figura a seguir: 
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Figura 1: Fases de instituição do Programa de Integridade 

Portaria do Diretor-Geral da ANTT nº 434/2018, alterada pela Portaria nº 370/2020, designou a Gerência de 

Governança e Integridade, da Superintendência de Governança, Planejamento e Articulação Institucional 

(Gegoi/Suart) como Unidade de Gestão da Integridade da ANTT com as seguintes competências e atribuições: 

Art. 2º - Compete à Unidade de Gestão da Integridade: 

I - coordenar a elaboração e revisão de Plano de Integridade, com vistas à prevenção e à mitigação 
de vulnerabilidades eventualmente identificadas; 

II - coordenar a implementação do programa de integridade e exercer o seu monitoramento contínuo, 
visando seu aperfeiçoamento na prevenção, detecção e combate à ocorrência de atos lesivos; 

III - atuar na orientação e treinamento dos servidores da ANTT com relação aos temas atinentes ao 
programa de integridade; e 

IV - promover outras ações relacionadas à gestão da integridade, em conjunto com as demais áreas 
da ANTT. 

Art. 3º - São atribuições da Unidade de Gestão da Integridade, no exercício de sua competência: 

I - submeter à aprovação da Diretoria Colegiada da ANTT a proposta de Plano de Integridade e revisá-
lo periodicamente; 

II - levantar a situação das unidades relacionadas ao programa de integridade e, caso necessário, 
propor ações para sua estruturação ou fortalecimento; 

III - apoiar a Unidade de Gestão de Riscos no levantamento de riscos para a integridade e proposição 
de plano de tratamento; 

IV - coordenar a disseminação de informações sobre o Programa de Integridade na ANTT; 

V - planejar e participar de ações de treinamento relacionadas ao Programa de Integridade na ANTT; 

VI - identificar eventuais vulnerabilidades à integridade nos trabalhos desenvolvidos pela 
organização, propondo, em conjunto com outras unidades, medidas para mitigação; 

VII - monitorar o Programa de Integridade da ANTT e propor ações para seu aperfeiçoamento; e 

• Constituir uma
UGI

✔ Portaria ANTT 
434/2018  

Primeira fase

• Aprovar Planos de 
Integridade

✔ Deliberações ANTT nºs  
976/2018; 08/2020; 43/21

Segunda fase
• Execução e 

monitoramento do 
Programa de 
Integridade

Terceira fase
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VIII - propor estratégias para expansão do programa para fornecedores e terceiros que se relacionam 
com a ANTT. 

 

Em dezembro de 2018, foi instituído o Grupo de Trabalho de Integridade da ANTT por meio da Portaria nº 506, 

atualizada pelas Portarias nºs 474 e 370, de 2020 e nº 328/2021. Além da Unidade de Gestão da Integridade 

da ANTT (que coordena as reuniões de alinhamento do GT), o grupo é composto por representantes da 

Corregedoria, Comissão de Ética, Ouvidoria: 

 

O principal objetivo do GT é “implementar e aprimorar mecanismos de prevenção, detecção e remediação de 

fraudes, irregularidades e desvios de condutas no âmbito da ANTT e em consonância com o Plano de 

Integridade estabelecido pela Agência”.    

Nessa esteira, o Programa de Integridade da ANTT foi implementado a partir de 2018 e possui os seguintes 

pilares: 

 

Figura 2: Programa de Integridade da ANTT 
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Assim, o presente  Plano de Integridade compõe o Programa de Integridade da ANTT e é conduzido pelo Grupo 

de Trabalho de Integridade da ANTT, mas abrange todas as unidades da Agência, seus servidores, inclusive os 

terceirizados, bem como o setor regulado e demais entes públicos ou privados que se relacionam com a ANTT. 

2. OBJETIVOS DO PLANO 
 

O presente Plano tem por objetivo o desenvolvimento e aprimoramento de ações relacionadas ao tema 

“Integridade Pública”, consoante os objetivos estratégicos e Missão da Agência para o biênio 2022/2023. 

 

3. CARACTERIZAÇÃO DA AGÊNCIA 
 

A Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) foi criada pela Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001, 

começando sua atuação em 13 de fevereiro de 2002, a partir da publicação do Decreto Presidencial nº 4.130. 

É vinculada ao Ministério da Infraestrutura, possuindo natureza autárquica que lhe confere as prerrogativas 

de independência administrativa, autonomia financeira e a estabilidade de seus dirigentes. 

Tem por finalidade regular, supervisionar e fiscalizar as atividades de prestação de serviços e de exploração 

da infraestrutura de transportes, exercidas por terceiros, visando garantir a movimentação de pessoas e bens, 

harmonizar os interesses dos usuários com os das empresas concessionárias, permissionárias, autorizadas e 

arrendatárias, e de entidades delegadas, preservado o interesse público, arbitrar conflitos de interesses e 

impedir situações que configurem competição imperfeita ou infração contra a ordem econômica. 

Para o cumprimento de suas atribuições a Agência estabeleceu seu Planejamento Estratégico para o ciclo 

2020-2030 consubstanciados no Mapa Estratégico abaixo apresentado. 
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Figura 1: Mapa Estratégico da ANTT – 2020 - 2030 

 

Dessa forma, o Plano de Integridade deve acompanhar o Planejamento Estratégico da Agência, compondo as 

ações necessárias ao alcance dos seus objetivos de forma eficiente, devendo ser acompanhado e  monitorado 

pelo Grupo de Trabalho de Integridade da ANTT e atualizado sempre que necessário. 

Nos termos da Lei nº 10.233/2001, a Alta Administração da ANTT atua de forma colegiada, sendo composta 

por um Diretor-Geral e quatro Diretores, contando também com um Procurador-Geral, Um Ouvidor e um 

Corregedor. Sua estrutura organizacional está estabelecida em seu Regimento Interno, aprovado pela 

Resolução ANTT nº 5.888/2020. 

 

Os principais mercados de atuação da Agência são: 

• Transporte rodoviário 

o Serviços de exploração de infraestrutura rodoviária (concessões rodoviárias) 

o Serviços de transporte rodoviário remunerado de cargas 

o Serviços de transporte coletivo semiurbano, interestadual e internacional de passageiros 

• Transporte ferroviário 

o Serviços de exploração da infraestrutura ferroviária (concessões ferroviárias) 

o Serviços de transporte ferroviário de passageiros (linhas regulares interestaduais e linhas não 

regulares - trens turísticos, histórico-culturais e comemorativos) 

• Transporte dutoviário 

• Transporte multimodal 
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Dessa forma, imbuídos da necessidade de se estabelecer os contornos a serem seguidos pela ANTT na sua 

atuação como ente regulador das atividades de prestação de serviços e de exploração da infraestrutura de 

transportes terrestres, a Agência tem buscado os mecanismos adequados para o cumprimento de sua missão 

institucional: 

“Assegurar aos usuários adequada infraestrutura e prestação de serviços de transporte terrestre, 

com transparência e regulação efetiva, proporcionando melhoria contínua dos serviços” 

 

4. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E HISTÓRICO DE AÇÕES IMPLEMENTADAS 
 

A Agência instituiu a Unidade de Gestão de Integridade por intermédio da Portaria ANTT nº 434/2018, 

atualizada pela Portaria nº 370/2020, indicando a Gerência de Governança e Integridade (Gegoi/Suart) para 

coordenar a estruturação, execução e monitoramento do Programa de Integridade na ANTT. Tal atribuição 

também consta no inciso XIV do artigo 34 do Regimento Interno, aprovado por meio da Resolução 5.888/2020. 

Atualmente a Agência já possui instâncias que tratam do tema de Integridade, com suas respectivas 

atribuições definidas nos normativos da Agência. Assim, algumas ações vêm sendo implementadas antes 

mesmo da existência do Grupo de Integridade da ANTT, conforme resumido no quadro 1. 

 

Quadro 1: Ações de Integridade já instituídas na ANTT 

Função de 
Integridade 

Unidade/Instrumento de integridade Normativos Internos Unidade Responsável 

Promoção da 
ética e regras de 
conduta para 
servidores 

Comissão de Ética Deliberação ANTT nº 
01/2004 

CEANTT 

Código de Ética e Conduta Deliberação ANTT nº 
284/2009 

CEANTT 

Critérios aplicáveis para o 
recebimento e aceitação de brindes e 
presentes assim como para a 
participação em atividades externas 

Resolução nº 5.903/2020 CEANTT/GEGOI 

• Regulamentação das Audiências 
concedidas a particulares por agentes 
públicos no âmbito da ANTT 
 

Resolução 5.931/2021 GEGOI 

Transparência 
ativa e acesso à 
informação 

Designação de autoridade de acesso à 
informação 

Regimento Interno ANTT 
(Resolução ANTT nº 

5.888/2020) 

OUVID 

Adoção da Plataforma Fala.Br Deliberação ANTT nº 
268/2013 

OUVID 

Tratamento de 
conflitos de 
interesse 

Designação de área responsável pelo 
tratamento de conflitos de interesses 

Portaria ANTT nº 
572/2013 

CEANTT 

Adoção do Sistema SeCI - CEANTT 

https://anttlegis.antt.gov.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00005931&sgl_tipo=RES&sgl_orgao=DG/ANTT/MI&vlr_ano=2021&seq_ato=000
https://anttlegis.antt.gov.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00005931&sgl_tipo=RES&sgl_orgao=DG/ANTT/MI&vlr_ano=2021&seq_ato=000
https://anttlegis.antt.gov.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00005931&sgl_tipo=RES&sgl_orgao=DG/ANTT/MI&vlr_ano=2021&seq_ato=000
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Funcionamento 
de canais de 
denúncias 

Existência de área responsável pelo 
recebimento de/ denúncias e 
realização dos encaminhamentos 
necessários 

Regimento Interno ANTT 
(Resolução ANTT nº 

5.888/2020) 

OUVID/COREG/CEANTT 

Adoção da Plataforma Fala.Br - OUVID 

A Ouvidoria passa a ser o único canal 
para acolhimento de denúncias 
relativas à prática de irregularidade 
ou de ilícito por agente público da 
ANTT 

• Deliberação 82/2021  
 

OUVID 

Funcionamento 
de controles 
internos e 
cumprimento de 
recomendações 
de auditoria 

Existência de área responsável pelos 
controles internos e cumprimento de 
recomendações de auditoria 

Regimento Interno ANTT 
(Resolução ANTT nº 

5.888/2020) 

AUDIT 

Adoção do Sistema Monitor-WEB - AUDIT 

Procedimentos 
de 
responsabilização 

Existência de área responsável pelos 
procedimentos de responsabilização 

Regimento Interno ANTT 
(Resolução ANTT nº 

5.888/2020) 
Portaria DG nº 351/2016 
Portaria DG nº 286/2016  

COREG 

Adoção do Sistema CGU-PAD Portaria COREG nº 
17/2008. 

COREG 

Adoção do Sistema CGU-PJ Portaria COREG nº 
67/2017, retificada pela 

105/2017. 

COREG 

Segurança da 
Informação e 
Comunicação 

Política de Segurança da Informação 
e Comunicação 

Deliberação ANTT nº 
280/2015 

Resolução ANTT nº 
5.854/2019 

SUTEC 

 

Com a finalidade de se aperfeiçoar os mecanismos de monitoramento e controle é que, respeitadas as 

competências de cada unidade, deve haver esforço conjunto entre os atores diretamente envolvidos com o 

tema de forma a propiciar uma maior integração e ações coordenadas que permitam atingir ao objetivo de se 

efetivar o Programa de Integridade na Agência. Dessa forma, a Estrutura de Governança de Integridade, 

aprovada pela Portaria nº 506/2018, atualizada pela Portaria nº 370/2020, é composta por um Grupo de 

Trabalho formado por membros representantes da Ouvidoria, Comissão de Ética da ANTT, Corregedoria e 

Gerência de Governança e Integridade. A matriz de responsabilidades encontra-se consubstanciada na mesma 

Portaria, e ilustra o propósito institucional de desenvolver as ações de integridade de forma coordenada e 

perene, conforme ilustrado pela figura origem da logo do Grupo: 
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Para a implementação do Plano de Integridade e atendimento aos seus objetivos, serão realizadas diversas 

ações, conforme previsão constante do quadro 2 a seguir. 

 

Quadro 2: Ações a serem implementadas no âmbito do Programa de Integridade Biênio 2022/2023 

Ação Responsabilidade Prazo 

Levantamento dos riscos de integridade dos processos críticos 
mapeados pelo EPO.  

GEGOI dez/23  

Plano de resposta à fraude e corrupção.  GEGOI dez/22 

Política de Integridade e combate à fraude e corrupção.   GEGOI set/22 

Revisão da Resolução de Agenda de Autoridades.  CEANTT mar/22 

- Aprimoramento dos normativos de Ética da ANTT: Código de 
Ética da ANTT e Regimento Interno da CEANTT.  

CEANTT jun/22 

Regulamentação sobre Conflito de Interesses CEANTT abr/22 

Cumprimento das metas do Plano de Ação instituído no 
âmbito do Modelo de Maturidade em Ouvidoria Pública - 
MMOuP da CGU 

OUVID mar/23 

Correição Ordinária 2022 COREG dez/23 

 

 

5. MONITORAMENTO E ATUALIZAÇÃO PERIÓDICA 
 

O monitoramento do Programa de Integridade se dará por meio do indicador de percentual de cumprimento 

das ações estabelecidas e aprovadas por este Plano. Esse monitoramento se dará com a realização de 

reuniões no mínimo semestrais para avaliação e encaminhamentos necessários. 

Além disso, a cada ciclo do Plano Anual de Gestão de Riscos, serão avaliadas as medidas para tratamento dos 

riscos de integridade identificados e realizadas propostas novas ações nos casos em que houver necessidade 

ou quando surgirem novas situações identificadas no levantamento de riscos. Saliente-se que, a partir de 2020, 

o Núcleo Tático do Comitê de Governança, Riscos e Controle da ANTT (2ª linha de defesa da Gestão de Riscos) 

passou a contar com membros das Unidades Organizacionais com competências regimentais voltadas às ações 

de Integridade (Ouvidoria, Corregedoria, Comissão de Ética e Gegoi).  

Da mesma forma, as ações de melhoria, capacitação e disseminação serão periódicas e tempestivamente 

revisadas para que venham a contemplar os aspectos mais relevantes no momento, em um processo contínuo, 

alinhado com o mapeamento, monitoramento e atualização dos processos de trabalho da Agência. Dentro 

desse escopo, constam as demandas de campanhas da Controladoria-Geral da União e demais órgãos. 

Ademais, pesquisas e solicitação de informações desses mesmos órgãos externos serão responsabilidade da 

Unidade de Gestão da Integridade, que deverá coletar as informações solicitadas com as áreas competentes. 
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As ações com monitoramento contínuo são as descritas no Quadro 3 abaixo: 

Quadro 3: Ações com monitoramento contínuo no âmbito do Programa de Integridade 

 

Ação Responsabilidade Prazo 

Sensibilização voltada à prevenção de condutas 
inadequadas 

COREG/CEANTT contínuo 

Treinamentos específicos sobre o tema de 
integridade, inclusive abordando o 
relacionamento ético entre servidores da ANTT 
e o público externo 

CEANTT/GEGOI contínuo 

Monitoramento e divulgação das medidas de 
integridade 

GEGOI contínuo 

Acompanhar o levantamento dos principais 
riscos para a integridade e medidas de 
tratamento, conforme Portaria CGU 1089/2018 

GEGOI/Núcleo Tático do 
Comitê de Governança, 
Riscos e Controle 

contínuo 

Monitorar os riscos de integridade e execução 
dos controles dos processos e projetos 
constantes do Plano Anual de Gestão de Riscos 
da ANTT 

GEGOI/Unidades 
Organizacionais 

Trimestral 

 

 


